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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : EDNELSON WILLIAN PEIXOTO
ADVOGADO : DEMETRIUS ADALBERTO GOMES - SP147404
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMA 1.199/STF. APLICAÇÃO DAS ALTERAÇÕES 
REDACIONAIS DA LEI N. 14.230/2021. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ELEMENTO ANÍMICO DA CONDUTA. 
DESONESTIDADE OU MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE ATO ÍMPROBO 
CONSTATADA NA ORIGEM. READEQUAÇÃO EM ATUAL REDAÇÃO 
NORMATIVA. IMPOSSIBILIDADE. INFIRMAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. Ao julgar o ARE n. 843.989 sob o rito da Repercussão Geral, o Supremo Tribunal 
Federal firmou a seguinte tese (Tema 1.199/STF): "1) É necessária a comprovação 
de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 
administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento 
subjetivo - DOLO;  2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, 
em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo 
de execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos 
atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior 
da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação 
expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por 
parte do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação 
da lei".
2. Em elastério de entendimento, a Suprema Corte concluiu pela aplicação das 
alterações trazidas pela Lei n. 14.320/2021 às ações de improbidade cujos 
atos dolosos foram praticados na vigência do texto anterior da norma, desde que sem 
condenação com trânsito em julgado, exceptuando-se o novo regime prescricional.
3. Na espécie, a instância ordinária consignou a ausência de ato ímprobo, não se 
enveredando na análise do elemento anímico da conduta, por não vislumbrar, de 
plano, desonestidade ou má-fé.
4. A readequação da conduta na atual redação do inciso III do artigo 11 da Lei n. 
8.429/1992 mostra-se inviável, dada a indispensabilidade do dolo específico para se 
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inferir a violação dos princípios da Administração Pública.
5. Infirmar as considerações da origem a fim de se adotar entendimento em 
sentido contrário implica reexame de fatos e provas, o que encontra óbice no 
enunciado n. 7 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMA 1.199/STF. APLICAÇÃO DAS ALTERAÇÕES 
REDACIONAIS DA LEI N. 14.230/2021. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ELEMENTO ANÍMICO DA CONDUTA. 
DESONESTIDADE OU MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE ATO ÍMPROBO 
CONSTATADA NA ORIGEM. READEQUAÇÃO EM ATUAL REDAÇÃO 
NORMATIVA. IMPOSSIBILIDADE. INFIRMAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. Ao julgar o ARE n. 843.989 sob o rito da Repercussão Geral, o Supremo Tribunal 
Federal firmou a seguinte tese (Tema 1.199/STF): "1) É necessária a comprovação 
de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 
administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento 
subjetivo - DOLO;  2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, 
em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo 
de execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos 
atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior 
da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação 
expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por 
parte do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação 
da lei".
2. Em elastério de entendimento, a Suprema Corte concluiu pela aplicação das 
alterações trazidas pela Lei n. 14.320/2021 às ações de improbidade cujos 
atos dolosos foram praticados na vigência do texto anterior da norma, desde que sem 
condenação com trânsito em julgado, exceptuando-se o novo regime prescricional.
3. Na espécie, a instância ordinária consignou a ausência de ato ímprobo, não se 
enveredando na análise do elemento anímico da conduta, por não vislumbrar, de 
plano, desonestidade ou má-fé.
4. A readequação da conduta na atual redação do inciso III do artigo 11 da Lei n. 
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8.429/1992 mostra-se inviável, dada a indispensabilidade do dolo específico para se 
inferir a violação dos princípios da Administração Pública.
5. Infirmar as considerações da origem a fim de se adotar entendimento em 
sentido contrário implica reexame de fatos e provas, o que encontra óbice no 
enunciado n. 7 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO contra decisão unipessoal do então relator deste feito, Ministro Herman 

Benjamin, que julgou "prejudicado o recurso especial" e extinguiu "a ação de improbidade 

administrativa". Eis o teor do decisum (fls. 347-352):

 
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Ministério Público do Estado de 
São Paulo com a pretensão, em síntese, de reforma do acórdão de origem para 
condenar o réu por ato de improbidade administrativa, com base no art. 11, 
caput, da Lei 8.429/1992 (fl. 290).
O acórdão da origem foi assim ementado:
 

Ação civil pública. Improbidade administrativa. Guarda Municipal. 
Exibição de fotografia de adolescente tido como infrator, acompanhada 
de texto ofensivo. Prática, em tese, ilícita criminal e 
administrativamente não tipificada na Lei de Improbidade 
Administrativa. Ato ímprobo não configurado. Improbidade não 
caracterizada. Recurso provido.

 
Contrarrazões às fls. 294-296.
Decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo admitindo o recurso à 
fl. 297.
É o relatório.
Decido.
1. Histórico da demanda
Cuida-se de Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público do Estado de 
São Paulo em face Ednelson Willian Peixoto, em razão de ter veiculado na 
rede social na internet (Facebook) imagens de adolescentes supostamente 
autores de atos infracionais.
O acusado, ora recorrido, foi absolvido da prática do ato de improbidade 
imputado com fundamento no art. 11, caput, I e II, da Lei 8.429/1992, decisão 
que se pretende reverter neste recurso.
2. Destipificação do art. 11, caput, I e II, da Lei 8.429/1992: ausência de 
interesse de agir
Inicialmente, convém destacar que, ressalvada a hipótese de intempestividade, 
no caso específico das Ações de Improbidade Administrativa, a análise do 
direito superveniente (art. 493 do CPC) não depende do conhecimento do 
recurso. Isto porque o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 1.199, 
estabeleceu como único marco para incidência da Lei 14.230/2021, ao menos 
para os tipos por ela extintos, o trânsito em julgado da decisão condenatória, 
sem nenhuma outra restrição atinente ao conhecimento do recurso pendente.
No exato sentido do exposto, há precedente específico da Segunda Turma:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. Os Embargos merecem prospera, porque o aresto mostra-se 
contraditório quanto à negativa de aplicação superveniente da Lei 
14.230/2021 ao caso dos autos.
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2. O aresto vergastado anotou não ser possível aplicar a Lei 
14.230/2021 quanto à suposta afronta ao art. 10, VIII, da Lei 
8.429/1992, sob o argumento de que incidente a Súmula 7/STJ porque 
o Tribunal de origem reconheceu o elemento subjetivo culpa (fl. 1.600, 
e-STJ). Porém, no julgamento do Tema 1.199 pelo STF (ARE 843989 
RG, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, publicado 
4.3.2022), foram fixadas as seguintes teses, no que interessa ao 
presente feito: "1) É necessária a comprovação de responsabilidade 
subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade administrativa, 
exigindo-se - nos arts. 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento 
subjetivo - DOLO; (...) 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de 
improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto 
anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em 
virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo 
competente analisar eventual dolo por parte do agente".
3. A partir do precedente vinculante do Supremo Tribunal Federal, 
excepcionada está a jurisprudência do STJ a respeito da de aplicação do 
art. 493 do CPC para os casos em que o recurso não tiver sido 
conhecido - ao menos no tocante à aplicação da Lei 14.230/2021 para 
os casos de improbidade culposa -, impondo-se o acolhimento, ainda 
que parcial, da pretensão recursal, nos termos do quanto decidido no 
Tema 1.199/STF.
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que analise 
exclusivamente a situação da embargante à luz da orientação adotada 
pelo STF no julgamento do Tema 1.199 quanto à configuração do ato 
ímprobo (fl. 1.600, e-STJ).
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.706.946/PR, rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2022 - 
grifou-se.)

 
Quanto ao mais, no julgamento do já citado Tema 1.199/STF (ARE 843989 
RG, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, publicado em 
4.3.2022), fixou-se o entendimento vinculante de que “A nova Lei 
14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação 
transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; 
devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente".
Embora, inicialmente, tal compreensão tivesse abrangido, apenas, pessoas sem 
condenação transitada em julgado, incursas em improbidades culposas do art. 
10 da LIA, mais recentemente o STF tem ampliado a incidência da tese para 
extinguir as ações de improbidade cujos acusados estejam incursos nos tipos 
dolosos extintos da previsão genérica do caput do art. 11 da Lei 8.429/1992 e, 
também, dos seus incisos I, II ou III, haja vista que, tanto quanto os tipos 
culposos, não haveria mais substrato jurídico normativo para o próprio 
prosseguimento da persecução em juízo.
O Pleno do STF, já em Embargos de Declaração em Embargos de Divergência 
no Agravo em Recurso Extraordinário, acolheu a tese da destipificação das 
condutas com fundamento nos dispositivos modificados/revogados antes 
aludidos, com extinção da ação de improbidade proposta.
Transcrevo (com grifos acrescidos):
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 
14.231/2021. INTELIGÊNCIA DO ARE 843989 (TEMA 1.199). 
INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 11 DA 
LEI 8.429/1992 AOS PROCESSOS EM CURSO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROVIDOS PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos 
de improbidade administrativa que atentam contra os princípio da 
administração pública (Lei 8.249/1992, art. 11), promovendo, dentre 
outros, a abolição da hipótese de responsabilização por violação 
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genérica aos princípios discriminados no caput do art. 11 da Lei 
8.249/1992 e passando a prever a tipificação taxativa dos atos de 
improbidade administrativa por ofensa aos princípios da administração 
pública, discriminada exaustivamente nos incisos do referido 
dispositivo legal.
2. No julgamento do ARE 843989 (Tema 1.199), o Supremo Tribunal 
Federal assentou a irretroatividade das alterações da introduzidas pela 
Lei 14.231/2021 para fins de incidência em face da coisa julgada ou 
durante o processo de execução das penas e seus incidentes, mas 
ressalvou exceção de retroatividade para casos como o presente, em 
que ainda não houve o trânsito em julgado da condenação por ato de 
improbidade.
3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 
8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade administrativa 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação 
transitada em julgado.
4. Tendo em vista que (i) o Tribunal de origem condenou o recorrente 
por conduta subsumida exclusivamente ao disposto no inciso I do do 
art. 11 da Lei 8.429/1992 e que (ii) a Lei 14.231/2021 revogou o 
referido dispositivo e a hipótese típica até então nele prevista ao mesmo 
tempo em que (iii) passou a prever a tipificação taxativa dos atos de 
improbidade administrativa por ofensa aos princípios da administração 
pública, imperiosa a reforma do acórdão recorrido para considerar 
improcedente a pretensão autoral no tocante ao recorrente.
5. Impossível, no caso concreto, eventual reenquadramento do ato 
apontado como ilícito nas previsões contidas no art. 9º ou 10º da Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei 8.249/1992), pois o autor da 
demanda, na peça inicial, não requereu a condenação do recorrente 
como incurso no art. 9º da Lei de Improbidade Administrativa e o 
próprio acórdão recorrido, mantido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
afastou a possibilidade de condenação do recorrente pelo art. 10, sem 
que houvesse qualquer impugnação do titular da ação civil pública 
quanto ao ponto.
6. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para, reformando o 
acórdão embargado, dar provimento aos embargos de divergência, ao 
agravo regimental e ao recurso extraordinário com agravo, a fim de 
extinguir a presente ação civil pública por improbidade administrativa 
no tocante ao recorrente.
(ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, relator para Acórdão Min. 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe 06/09/2023).

 
Ademais, para além da aplicação nos casos concretos, a Corte Suprema tem 
afirmado a constitucionalidade da revogação, pela Lei 14.230/2021, do tipo 
genérico do caput do art. 11 da Lei 8.4291992 e, também, dos seus incisos I, II 
e III, conforme se observa da decisão liminar do Ministro Alexandre de 
Moraes, na ADI 7236 (j. 27.12.2022), e de seu Voto já proferido no 
julgamento do mérito da referida ação.
A extinção de tipos do art. 11, caput, I, II e III, da Lei 8.429/1992, na esteira 
de várias outras modificações introduzidas pela Lei 14.230/2021, enfraqueceu 
profundamente o sistema normativo de tutela da probidade e de combate à 
corrupção no Brasil, gerando, em consequência, situações de impunidade ou 
de sancionamento incompatível com a gravidade das condutas praticadas. Em 
várias situações, o resultado prático foi a concessão de anistia implícita a 
milhares de agentes ímprobos condenados em primeira e segunda instâncias, e 
até mesmo no STJ e STF (em processos ainda não transitados em julgado). 
Contudo, ressalvado meu ponto de vista, por questão de disciplina judiciária 
(art. 927 do CPC), curvo-me ao entendimento da Suprema Corte brasileira, até 
mesmo porque a posição dela foi firmada mediante consistente manifestação 
de ambas as suas Turmas, tanto pela via colegiada (RE 1452533 AgR, Rel. 
Ministro Cristiano Zanin, Primeira Turma, DJE 21.11.2023; ARE 1346594 
AgR-segundo, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, Processo 
eletrônico DJe-s/n DIV. 30.10.2023 PUB. 31.10.2023), quanto em diversas 
decisões monocráticas (ARE 1450417, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe 
1.9.2023; ARE 1456122, Rel. Ministro Luís Roberto Barroso, DJe 22.9.2023; 
ARE 1457770, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJE 9.10.2023)
Destaco, ainda, que a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, mais 
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recentemente, tem ido na mesma direção, segundo ementas que abaixo 
reproduzo (grifos acrescentados):
 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ART. 1.022, II, DO CPC. TEMA N. 1.199/STF. LEI N. 8.429/1992. 
ART. 11 DA LIA. ALTERAÇÃO. ART. 10 DA LIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EXTINÇÃO PARCIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado.
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Cabe a oposição de embargos de declaração para esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou 
questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento e corrigir erro material.
III - A partir das teses firmadas no julgamento do Tema n. 1.199 da 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal assentou o 
entendimento segundo o qual, não sendo possível o eventual 
reenquadramento do ilícito em outra norma, a atual redação do art. 11 
da Lei n. 8.429/1992 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 
decorrentes da violação aos princípios administrativos praticados na 
vigência do texto anterior, sem condenação transitada em julgado.
IV - Condenação com base nos arts. 10 e 11 da Lei n. 8.429/1992.
Impossibilidade de extinção integral da Ação de Improbidade 
Administrativa. Ausência de prequestionamento do art. 10 da LIA.
V - Embargos de declaração acolhidos, com excepcionais efeitos 
infringentes, para DAR PROVIMENTO ao Agravo Interno, 
CONHECER do Agravo, CONHECER PARCIALMENTE do Recurso 
Especial, e, nessa extensão, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, a 
fim de extinguir parcialmente a Ação Civil Pública por Ato de 
Improbidade Administrativa, tão somente no tocante à condenação 
lastreada no art. 11 da Lei n. 8.429/1992.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.420.265/PB, rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 3/6/2024.).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. LEI N. 14.230/2021. ATIPICIDADE 
DA CONDUTA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DOS 
DEMANDADOS.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
AgInt no AREsp n. 1.206.630, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, 
realizado em 27/2/2024, DJe 1/3/2024, alinhando ao entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, adotou a tese da continuidade típico-
normativa do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa (LIA) 
quando, dentre os incisos inseridos pela Lei n. 14.230/2021, remanescer 
típica a conduta considerada no acórdão como violadora dos princípios 
da Administração Pública.
3. Destarte, considerando a condenação com base no art. 11, caput, da 
LIA, e diante do não enquadramento da conduta dos demandados, ora 
agravados, em nenhuma das hipóteses previstas nos novéis incisos do 
art. 11 da LIA, não há se falar na aplicação do princípio da 
continuidade típico-normativa ao caso vertente, impondo-se a extinção 
de sua punibilidade e, por conseguinte, a improcedência da ação de 
improbidade administrativa.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.093.521/PR, rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/5/2024.)
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Referidos julgados se adequam ao caso dos autos, no qual o Parquet se 
insurgiu em relação ao art. 11, caput, da Lei 8.429/1992, pelo que carece o 
recorrente de interesse processual, visto que, de acordo com os precedentes 
supramencionados, não é mais possível a condenação por fato não mais 
considerado improbidade administrativa, de modo que não faz sentido o 
conhecimento do Recurso.
Importante destacar que a extinção da ação de improbidade já se impõe logo 
neste grau, pois não é possível antever continuidade típico-normativa, com o 
reenquadramento da conduta em outro dispositivo do art. 11, após o tsunami 
que se abateu sobre a Lei 8.429/1992. Importante fazer a presente ressalva, 
porque tanto o STF (Voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes, no ARE 
803568 AgR-SEGUNDO-ED V-ED-ED/SP, 12 a 19.4.2024) quanto o STJ 
(AgInt no AREsp 1.206.630/SP, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe 27.2.2024) reconhecem que a revogação do inciso I do 
art. 11 da Lei 8.429/1992, por força da Lei 14.230/2021, permitiria a 
reclassificação desde que outro dispositivo pudesse ser aplicado para se atestar 
a continuidade típico-normativa da lei, o que – insisto – não é o caso dos 
autos.
Por fim, está evidente que a gravíssima conduta debatida nestes autos pode ser 
objeto de apuração no âmbito criminal e cível, inclusive para fins de reparação 
dos eventuais danos patrimoniais e extrapatrimoniais sofridos pela vítima.
3. Conclusão
Ante o exposto, julgo prejudicado o Recurso Especial e extingo a Ação de 
Improbidade Administrativa.
Publique-se.
Intimem-se.

 

Nas razões do recurso interno, assevera o agravante que "a atual redação do inc. 

III do art. 11 da Lei n. 8.429/1992, dada pela Lei n. 14.230/2021, continua prevendo que revelar 

fato de que tinha ciência em razão das atribuições e que deveria permanecer em segredo, 

propiciando beneficiamento por informação privilegiada e colocando em risco a segurança da 

sociedade e do Estado, configura ato de improbidade administrativa" (fl. 365).

Argumenta que "restou incontroverso que o agravado, guarda municipal de 

Sumaré, publicava em sua página pessoal do Facebook, de forma habitual, informações sobre 

apreensões de adolescentes supostamente autores de atos infracionais, com a intenção de 

autopromoção e exibicionismo, violando a legislação que veda a exposição de adolescentes 

autores de atos infracionais (Art. 143 do ECA), tisnando a submissão daqueles à vexame e 

constrangimento" (fl. 365).

Registra que o recorrido "propiciou beneficiamento próprio na rede mundial de 

computadores, angariando autopromoção de forma a atender seus anseios subjetivos ligados ao 

exibicionismo", bem como "atraindo atenção para os adolescentes taxados de 'assaltantes' e 

outros adjetivos pejorativos, com a violação do sigilo colaborou para incitação de possíveis atos 

de violência e retaliação, o que certamente coloca em risco a segurança da sociedade", além de 

expor "o Estado ao risco de perda patrimonial pelo eventual dever de indenizar a conduta 

manifestamente ilícita e dolosa de seu agente" (fl. 366).

Diante disso, requer a reconsideração da decisão ou o encaminhamento do feito à 
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Segunda Turma para que seja dado provimento ao presente agravo, culminando com o 

restabelecimento da "condenação lançada pela sentença de origem, nos termos em que proferida" 

(fl. 371).

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 378.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Na decisão unipessoal foi consignado, em síntese, que: i) o Tema 1.199/STF 

aplica-se aos feitos ainda não albergados pelo trânsito em julgado; ii) nas hipóteses de 

culpa ou dolo genérico houve a revogação dos tipos previstos no artigo 11, caput e incisos I, II e 

III, da Lei n. 8.429/1992, com as alterações da Lei n. 14.230/2021; iii) é inviável antever a 

continuidade típico-normativa, com o reenquadramento da conduta em outro dispositivo do art. 

11; e iv) a conduta debatida nos autos pode ser objeto de apuração no âmbito criminal e cível, 

inclusive para fins de reparação dos eventuais danos patrimoniais e extrapatrimoniais sofridos 

pela vítima (fls. 347-352).

Ao julgar o ARE n. 843.989 sob o rito da Repercussão Geral - Tema 1.199, o 

Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese, ad litteram:

 
1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação 
dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 
da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO;
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa 
do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do 
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em 
relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de 
execução das penas e seus incidentes;
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto 
anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do 
agente;
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei.
(ARE 843989, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, 
julgado em 18-08-2022, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-251 DIVULG 09-12-2022 PUBLIC 12-12-2022).

 

Em elastério de entendimento, a Suprema Corte concluiu pela aplicação das 

alterações trazidas pela Lei n. 14.320/2021 às ações de improbidade cujos atos dolosos foram 

praticados na vigência do texto anterior da norma, desde que sem condenação com trânsito em 
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julgado, exceptuando-se o novo regime prescricional. A propósito: ARE 803568 AgR-segundo-

EDv-ED, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 

julgado em 22-08-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 05-09-2023 PUBLIC 

06-09-2023; bem como AgInt no AREsp n. 2.535.830/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.

Nessa esteira de intelecção, inexistente ainda o trânsito em julgado deste feito, 

aplicáveis as alterações redacionais promovidas pela Lei n. 14.230/2021. Agora, observa-se a 

necessidade de comprovação da responsabilidade subjetiva (dolo) para a tipificação da 

improbidade administrativa. 

Pois bem, em seu agravo interno, o Parquet argumenta que a conduta irrogada 

possui previsão normativa na atual redação do inciso III, do artigo 11 da LIA. Ei-lo:

 
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública a ação ou omissão dolosa que viole os 
deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade, caracterizada por 
uma das seguintes condutas (Redação dada pela Lei n. 14.230, de 2021):
(...)
III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições 
e que deva permanecer em segredo, propiciando beneficiamento por 
informação privilegiada ou colocando em risco a segurança da sociedade e 
do Estado; (Redação dada pela Lei n. 14.230, de 2021)

 

Tem-se que o juiz de primeiro grau entendeu ser descabido "perquirir sobre a 

intenção da publicação" (fl. 206), diante da vedação normativa sob enfoque da vetusta redação da 

Lei n. 8.429/1992. Já em segundo grau, foi extinta a ação de improbidade, sob o fundamento de 

que a conduta "deve vir qualificada pela desonestidade, pela má-fé", não enveredando o julgado 

pela "análise acerca de dolo", pois "não houve circunstância necessária e suficiente à subsunção 

das condutas à definição de ato ímprobo nos moldes da Lei de Improbidade Administrativa, 

razão de se concluir por não ser caso de imposição das penalidades nela previstas" (fl. 267).

Portanto, extrai-se do fólio que sequer foi objeto de análise pelas instâncias 

ordinárias o elemento subjetivo da conduta do acusado (culpa ou dolo), nem se entrevê a 

necessidade de readequação do tipo ante a conduta, a fim se elencar a prática no atual inciso 

III do artigo 11 da Lei n. 8.429/1992, dada a necessidade de se constatar o dolo específico para se 

inferir a violação dos princípios da Administração Pública.

Dessarte, adotar entendimento em sentido contrário implica reexame de fatos e 

provas, o que atrai a exegese do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 

verbis:

 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
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A propósito, vejam-se os seguintes precedentes desta Corte de Justiça:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE DOLO 
DOS RÉUS. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. IMPUTAÇÃO DE CONDUTAS 
ÍMPROBAS PREVISTAS NO ART. 11, I, DA LIA. ABOLIÇÃO DA 
TIPICIDADE. PROVIMENTO NEGADO
1. O Tribunal de origem reconheceu a inexistência de ato ímprobo a ser 
sancionado pela Lei 8.429/1992, tendo em vista a ausência de dolo ou má-fé 
dos réus. Rever a conclusão do aresto implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, o que impede o conhecimento do recurso especial com 
base na Súmula 7 do STJ.
2. É insubsistente a imputação de improbidade com base em genérica violação 
a princípios administrativos, sem a tipificação das figuras previstas nos incisos 
do art. 11 da Lei 8.429/1992, ou, ainda, com base nos revogados incisos I e II 
do mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas hipóteses 
previstas na atual redação do mesmo art. 11, diante da abolição da tipicidade 
da conduta levada a efeito pela Lei 14.230/2021 (Tema 1.199/STF).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 658.650/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 21/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OFENSA 
AOS ARTS. 10 E 11 DA LEI N. 8.429/1992. AUSÊNCIA DE LESÃO AO 
ERÁRIO E DOLO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. O STJ firmou jurisprudência segundo a qual, para a configuração dos atos 
de improbidade administrativa previstos no art. 10 da Lei n. 8.429/1992, não 
há necessidade da presença de dolo, sendo suficiente a existência de culpa 
grave e de dano ao erário, o que não ficou configurado no caso.
2. A jurisprudência do STJ também se orientou no sentido de que o ato de 
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/1992 exige a 
demonstração de dolo, o qual, contudo, não precisa ser específico, sendo 
suficiente o dolo genérico.
3. Na compreensão de dolo genérico - vontade livre e consciente de praticar o 
ato -, há de se ressaltar que a Lei de Improbidade Administrativa - LIA não 
visa punir meras irregularidades ou o inábil, mas sim o desonesto, o corrupto, 
aquele desprovido de lealdade e boa-fé.
4. O entendimento adotado pelo Tribunal a quo não destoa da jurisprudência 
do STJ, pois foi categórico ao afirmar a ausência da nota qualificadora da má-
fé (desonestidade) na conduta dos agentes, o que desconfigura o ato de 
improbidade a eles imputado, uma vez que não ficou caracterizada a fraude na 
licitação, mormente em razão da inexistência de comprovação de conluio entre 
os agentes para direcionar o certame licitatório.
5. A revisão dessa conclusão implicaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é defeso na via eleita, ante o enunciado da Súmula 
7 do STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.746.240/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 3/8/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE DOLO. INVERSÃO 
DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. INSUBSISTÊNCIA DA PRETENSÃO CONDENATÓRIA. 
TEMA 1.199/STF. PROVIMENTO NEGADO.
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1. Se o Tribunal de origem reconhece que não há ato ímprobo passível de ser 
sancionado na forma da Lei 8.429/1992, tendo em vista a ausência de dolo ou 
má-fé, não é dado ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) rever a decisão por 
implicar reexame do contexto fático-probatório dos autos, a atrair o enunciado 
7 da Súmula deste Tribunal.
2. A imputação com base em genérica violação a princípios administrativos, 
sem a tipificação das figuras previstas nos incisos do art. 11 da Lei 
8.429/1992, ou, ainda, com base nos revogados incisos I e II do mesmo artigo, 
sem que os fatos tipifiquem uma das novas hipóteses previstas na atual 
redação do mesmo art. 11, diante da abolição da tipicidade da conduta levada a 
efeito pela Lei 14.230/2021 (Tema 1.199/STF ), remete à insubsistência da 
pretensão condenatória.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.796.659/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRACIONAMENTO DE 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
DOLO OU CULPA GRAVE. CONSTATAÇÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa ajuizada 
contra ex-prefeito do município de Presidente Tancredo Neves/BA, 
objetivando a condenação em decorrência da aplicação irregular de recursos 
repassados pela Fundação Nacional da Saúde (FUNASA).
2. O Tribunal Regional Federal da 1ª Região decidiu pela improcedência, sob 
o fundamento de que não foram comprovadas "a ocorrência de dolo ou culpa 
grave" nem "o efetivo prejuízo ao erário ou eventual enriquecimento ilícito do 
requerido ou de terceiro".
3. Quanto ao dano, o Superior Tribunal de Justiça tem orientação no sentido de 
que "o prejuízo decorrente da não observância do regular processo licitatório 
constitui dano in re ipsa". A razão subjacente a essa orientação jurisprudencial 
é a percepção de que a ilegalidade no processo licitatório "retira a 
oportunidade de a administração contratar a melhor proposta" (AgInt no 
AREsp 416.284/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
8.8.2019). No caso dos autos, constatou-se que o objeto do convênio foi 
fracionado para fim de licitação, com redução da competitividade. 
Comprovado, assim, o dano in re ipsa.
4. Com relação ao elemento subjetivo, contudo, afirma-se no acórdão 
recorrido que não ficou evidenciado "o dolo ou culpa grave", uma vez que "o 
requerido, após ser notificado pela FUNASA acerca da existência de 
irregularidades na execução da obra (fls. 82/83 dos autos em apenso I), buscou 
corrigi-las". O Recorrente afirma que, mesmo após a notificação, o Recorrido 
permaneceu na ilegalidade. Não é possível revisitar esses fatos ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. O comportamento - anterior, concomitante ou posterior ao ato - é, sim, 
elemento revelador da boa ou má-fé: a vontade interior das pessoas é 
inescrutável, de modo que pode ser conhecida, de um ponto de vista 
juridicamente relevante, por meio de declarações e ações. Todavia, o quadro 
fático estabelecido pelas instâncias ordinárias não permite acolher a postulação 
do Ministério Público. A questão, alusiva ao comportamento do Recorrido 
após ser notificado das irregularidades, até chegou a ser suscitada nos 
Embargos de Declaração, contudo foram rejeitados. E o Recorrente não 
suscitou omissão nas razões recursais, de modo que esta Corte Superior não 
pode sequer aferir a relevância da matéria para determinar eventual anulação 
do acórdão recorrido.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.799.975/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 

O entendimento externados nos julgados não destoa daquele adotado pelo 
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Tribunal Constitucional:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 14.231/2021. INTELIGÊNCIA 
DO ARE 843.989 (TEMA 1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA 
REDAÇÃO DOS ARTS. 10 E 11 DA LEI 8.429/1992 AOS PROCESSOS EM 
CURSO. 1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos 
atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
administração pública (Lei 8.249/1992, art. 11) e que provocam prejuízo ao 
erário (Lei 8.249/1992, art. 10) promovendo, dentre outros, a abolição da 
hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios 
discriminados no caput do art. 11 da Lei 8.249/1992 e passando a prever a 
tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa aos 
princípios da administração pública, discriminada exaustivamente nos incisos 
do referido dispositivo legal; e excluindo a modalidade culposa do ato descrito 
no art. 10. 2. No julgamento do ARE 843.989 (tema 1.199), o Supremo 
Tribunal Federal assentou a irretroatividade das alterações introduzidas pela 
Lei 14.231/2021, para fins de incidência em face da coisa julgada ou durante o 
processo de execução das penas e seus incidentes, mas ressalvou exceção de 
retroatividade relativa para casos como o presente, em que ainda não houve o 
trânsito em julgado da condenação por ato de improbidade. 3. As alterações 
promovidas pela Lei 14.231/2021 aos arts. 10 e 11 da Lei 8.249/1992 aplicam-
se aos atos de improbidade administrativa praticados na vigência do texto 
anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado. 4. Tendo em 
vista que (i) a imputação promovida pelo autor da demanda, a exemplo da 
capitulação promovida pelo Tribunal de origem, restringiu-se a subsumir a 
conduta imputada aos réus ao disposto no art. 10 e 11 da Lei 8.429/1992 e que 
(ii) a fundamentação do acórdão condenatório não se manifestou quanto à 
presença de dolo nas condutas descritas na inicial, conclui-se que o acórdão 
impugnado destoa da jurisprudência firmada por esta Corte. 5. Embargos de 
divergência ao qual se dá provimento, para prover o recurso extraordinário e 
julgar improcedente a ação de improbidade administrativa.
(ARE 1318242 AgR-EDv, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 07-05-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 12-
06-2024 PUBLIC 13-06-2024)
 
AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
ALEGADA OFENSA AO DECIDIDO PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NO TEMA N. 1.199. LEI DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. LEI 14.230/2021. ATOS CULPOSOS. 
RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO PROBATÓRIO NA EXCEPCIONAL VIA DA RECLAMAÇÃO 
CONSTITUCIONAL, QUE NÃO É SUCEDÂNEO RECURSAL. 
APLICAÇÃO ADEQUADA DO TEMA EM RG. AGRAVO DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME 1. Reclamação Constitucional ajuizada contra decisão 
proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que reconheceu 
ausência de dolo do agente em ato de improbidade administrativa, pelo que 
aplicou a retroatividade da Lei n. 14.230/2021. 2. O reclamante alega que caso 
em análise não se amolda ao entendimento proferido no julgamento do Tema 
n. 1.199 de RG, pois existem nos autos elementos concretos que revelam a 
prática de ato doloso de improbidade administrativa II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 3. A presente Reclamação Constitucional discute se a decisão 
reclamada, ao não reconhecer a existência de ato de improbidade 
administrativa doloso e aplicar retroativamente da Lei n. 14.230/2021, teria 
violado o disposto na decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no 
ARE n. 843.989 (Tema n. 1.199 de Repercussão Geral). III. RAZÕES DE 
DECIDIR 4. À semelhança do que ocorre com o Habeas Corpus, a 
Reclamação Constitucional não se presta à análise verticalizada de fatos e 
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provas ou para funcionar como sucedâneo recursal. Precedentes: Rcl 63510 
AgR, Rel. Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma; Rcl 59821 AgR, Rel. 
Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma; Rcl 28203 AgR, Rel. Ministro Edson 
Fachin, Segunda Turma; Rcl 17170 AgR, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira 
Turma; Rcl 43201 ED-AgR, Rel. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma; Rcl 
57949 AgR, Rel. Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma; Rcl 40247, Rel. 
Ministra Rosa Weber, Primeira Turma; Rcl 55068 ED-AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma; Rcl 63001 AgR, Rel. Ministra Cármen 
Lúcia, Primeira Turma. 5. No presente caso, a decisão objeto de Reclamação 
Constitucional não aplicou indevidamente o tema n. 1.199 de RG. 6. A decisão 
reclamada reconheceu, a partir do conjunto fático-probatório, que não havia, 
na espécie, provas inequívocas do dolo, elemento essencial à configuração do 
ato ímprobo, o que permitiu a aplicação do paradigma apontado. 7. Se 
debruçar sobre a controvérsia de ser a conduta do agente público dolosa ou 
culposa importaria em verdadeiro revolvimento de fatos e provas, o que é 
incabível na via reclamatória. IV. DISPOSITIVO 8. Agravo regimental a que 
se nega provimento.
(Rcl 67124 AgR, Relator(a): FLÁVIO DINO, Primeira Turma, julgado em 01-
07-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 10-07-2024 PUBLIC 
11-07-2024)
 
AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. ADMINISTRATIVO. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. IMPROBIDADE. CONDENAÇÃO PELO INC. I DO 
ART. 11 E PELO CAPUT DO ART. 9º DA LEI N. 8.429/1992. TEMA 1.199. 
ANÁLISE DO ELEMENTO SUBJETIVO DO DOLO: SÚMULA N. 279. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(Pet 12693 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 
19-08-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20-08-2024 
PUBLIC 21-08-2024)
 
AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
ALEGADA OFENSA AO DECIDIDO PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NO ARE N. 843.989 (TEMA N. 1.199 DE RG). AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. (IR)RETROATIVIDADE 
DA LEI N. 14.230/2021. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. DOLO CONFIGURADO, CONSOANTE ANÁLISE DE 
FATOS E PROVAS NA INSTÂNCIA PRÓPRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO ACERVO PROBATÓRIO NA EXCEPCIONAL VIA 
DA RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL, QUE NÃO É SUCEDÂNEO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE ADERÊNCIA ESTRITA ENTRE A 
RECLAMAÇÃO E O PRECEDENTE. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO 
EM EXAME 1. Reclamação Constitucional, com requerimento de medida 
liminar, ajuizada contra decisão proferida pelo 6º Grupo de Direito Público Do 
Tribunal De Justiça Do Estado De São Paulo, que - em ação rescisória- 
reconheceu a impossibilidade de aplicar a Lei n. 14.230/2021 no sentido de 
afastar condenação já transitada em julgado por ato doloso de improbidade 
administrativa. 2. O reclamante alega que a análise realizada em sede de ação 
rescisória, que decidiu no sentido de irretroatividade da Lei n. 14.230/2021, 
violou precedentes desta Corte. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. A 
presente Reclamação Constitucional discute se a decisão reclamada, ao não 
rescindir a decisão condenatória de agente público por ato de improbidade 
administrativa, teria violado o disposto na decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal no ARE 843.989 (Tema n. 1.199 de Repercussão Geral). III. 
RAZÕES DE DECIDIR 4. À semelhança do que ocorre com o Habeas 
Corpus, a Reclamação Constitucional não se presta à análise verticalizada de 
fatos e provas ou para funcionar como sucedâneo recursal. Precedentes: Rcl 
63510 AgR, Rel. Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma; Rcl 59821 AgR, Rel. 
Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma; Rcl 28203 AgR, Rel. Ministro Edson 
Fachin, Segunda Turma; Rcl 17170 AgR, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira 
Turma; Rcl 43201 ED-AgR, Rel. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma; Rcl 
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57949 AgR, Rel. Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma; Rcl 40247, Rel. 
Ministra Rosa Weber, Primeira Turma; Rcl 55068 ED-AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma; Rcl 63001 AgR, Rel. Ministra Cármen 
Lúcia, Primeira Turma. 5. No presente caso, a decisão objeto de Reclamação 
Constitucional não violou, direta ou indiretamente, o que restou decidido por 
esta Corte no julgamento do ARE n. 843.989 (Tema n. 1.199 de RG). 6. A 
autoridade reclamada reconheceu ser incabível a ação rescisória, não 
rescindindo a decisão impugnada, bem como reiterou a ocorrência de dolo, 
confirmando a condenação por improbidade administrativa e a consequente 
irretroatividade da Lei n. 14.230/2021. 7. Aferir se a conduta impugnada é 
dolosa ou culposa importaria em reexame de fatos e provas, o que é incabível 
na via reclamatória. 8. Não se verifica na presente Reclamação Constitucional, 
a estrita aderência entre o ato impugnado e o entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do ARE n. 843.989 (Tema n. 1.199). 
IV. DISPOSITIVO 9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(Rcl 66744 AgR, Relator(a): FLÁVIO DINO, Primeira Turma, julgado em 24-
06-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 26-06-2024 PUBLIC 
27-06-2024)

 

Por fim, não se descura de que constou do dispositivo da decisão unipessoal 

arrostada a prejudicialidade do recurso especial, determinando o então relator a extinção da ação 

de improbidade (fl. 352), muito embora já extinta em segundo grau de jurisdição. De toda 

sorte, ainda que conhecido o agravo para negar provimento ao apelo especial do Parquet, 

manter-se-ia o insucesso recursal. 

À vista disso, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.086.626 / SP
Número Registro: 2022/0069065-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004928620168260630 10040006720178260604 4928620168260630

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : EDNELSON WILLIAN PEIXOTO
ADVOGADO : DEMETRIUS ADALBERTO GOMES - SP147404

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : EDNELSON WILLIAN PEIXOTO
ADVOGADO : DEMETRIUS ADALBERTO GOMES - SP147404

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 07 de outubro de 2024
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